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EMENDA MODIFICATIVA

Madifica-se o capuf do arligo 4° da Medida Provisérla n® 579, de 11 de setembro de 2012,
passando a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 4° O poder concedente poderd auforizar, conforme regulamento, a ampliagéo,
reforma e modernizagdo de usinas hidrelétricas cujas concessdes forem prorrogadas nos
termos desta Medida Proviséria, observado o principio da modicidade tariféria.

JUSTIFICAGAOQ

E necessario que haja também o reconhecimento de que os investimentos efetuados em
modernizagbes e reformas tenham o mesmo tratamento que aqueles feitos em ampliagéo.

Em raz&o do longo prazo de operagéo das usinas, pode ser necesséria a realizagfo de obras
para sua modernizagéo. S&o ativos que independentemente da manutencéo reatizada ao longo do
contrato, estéo no final da sua vida Gtil e tecnologicamente daesatualizados. Néo séo despesas
correntes com manutengéo, mas dospesas de grande monta, exigidas para a continuidade da usina e
que, porianto, precfsam ser reconhecidas nas tarifas, sob pena de ndo serem realizadas pelo
investidor. Sdo alivos que a manutengéio simples ndo garante a sua continuldade, devido &
obsalescéncia tecnoldgica.

A néo-realizacéo dos investimentos em modernizacéo implica em risco de desabastecimento
a0 mercado,

Da mesma forma, em algumas usinas é possivel realizar obras de ampliagio, com ganhos
de garantia fisica ou poiéncia para o sistema. N&o obstants, caso tais investimentos nao sejam
reconhecidos na tarifa, o investidor deixar4 de fazé-ios.

A sugestao visa explicitar quais os tipos de investimentos coberios pela tarifa e se estdo em
consondncla com o art. 36 da Lei 8.987/1995, que prevé que “a reversdo no advento do termo
contratual far-se-a com a indenizagio das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversiveis,
ainda ndo amoriizados ou depreciados, gque tenham sido reallzados com o objetivo de garantir a
conlinuidade e atuafidade do servigo concedido”. Ou seja, a Lei Geral das Concessdes ja prevé que o
concessionario deve realizar investimos ao longo da concesséo para garantir a continuidade e a
atualidade do servigo concedido, com direito & indenizagdo. Perlante, é natural que tal investimento
agora seja considerado na tarifa.
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